COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER AO PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N. 5/2009

RELATÓRIO

Apresentada por diversos Vereadores, a proposta altera dispositivos da Lei Orgânica de Londrina que tratam das contas do Município.
A justificativa da proposta é sintetizada na afirmação de que “deveriam ser introduzidos dispositivos na Lei Orgânica do Município para assegurar ao responsável pelas contas a garantia constitucional do contraditório e da ampla defesa; para definir o turno de deliberação ao qual será submetido as contas; e para estabelecer a forma pela qual será consubstanciada a decisão plenária. Diante destas alterações, também se faz necessária a alteração do prazo para julgamento, em razão do prazo estabelecido para manifestação do responsável pelas contas, bem como estabelecer que haverá interrupção do prazo para julgamento se houver necessidade informações complementares do Tribunal de Contas.”
PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA
1. Nos termos da Constituição Federal, o Município tem dentre suas atribuições, o julgamento das contas do Prefeito, conforme interpretação dos artigos 29, XI, em combinação com o artigo 31, § 2º e, por simetria, o artigo 71, I, todos da CF/88.
2. Respeitados então os princípios constitucionais estabelecidos, é certo que os Municípios, dentro da sua autonomia podem estipular os procedimentos a serem observados na tramitação destas contas, eis que o texto constitucional não esgota o tema, e nem precisaria mesmo fazê-lo. Ademais, a capacidade de auto-organização municipal, dentro dos limites constitucionais, já foi reafirmada por diversas vezes no STF, que homenageia a liberdade de atuação do Município sempre que este legislar sobre temas cuja simetria a CF não seja obrigatória. Por exemplo:
“O poder constituinte dos Estados-membros está limitado pelos princípios da Constituição da República, que lhes assegura autonomia com condicionantes, entre as quais se tem o respeito à organização autônoma dos Municípios, também assegurada constitucionalmente. O art. 30, inc. I, da Constituição da República outorga aos Municípios a atribuição de legislar sobre assuntos de interesse local. A vocação sucessória dos cargos de prefeito e vice-prefeito põem-se no âmbito da autonomia política local, em caso de dupla vacância. Ao disciplinar matéria, cuja competência é exclusiva dos Municípios, o art. 75, § 2º, da Constituição de Goiás fere a autonomia desses entes, mitigando-lhes a capacidade de auto-organização e de autogoverno e limitando a sua autonomia política assegurada pela Constituição brasileira. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente." (ADI 3.549, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 17-9-07, DJ de 31-10-07)”
3. Especificamente quanto às regras introduzidas, destaca-se a criação de prazo de 30 dias para defesa do Prefeito, em respeito aos postulados constitucionais do contraditório e ampla defesa; ressalte-se que a atualização é absolutamente necessária, pois a ausência de contraditório no processo de julgamento das contas gera nulidade, nos termos da jurisprudência do Supremo:
"Sendo o julgamento das contas do recorrente, como ex-Chefe do Executivo Municipal, realizado pela Câmara de Vereadores mediante parecer prévio do Tribunal de Contas, que poderá deixar de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Casa Legislativa (arts. 31, § 1º, e 71 c/c o 75 da CF), é fora de dúvida que, no presente caso, em que o parecer foi pela rejeição das contas, não poderia ele, em face da norma constitucional sob referência, ter sido aprovado, sem que se houvesse propiciado ao interessado a oportunidade de opor-se ao referido pronunciamento técnico, de maneira ampla, perante o órgão legislativo, com vista a sua almejada reversão." (RE 261.885, Rel. Min. Ilmar Galvão, julgamento em 5-12-00, DJ de 16-3-01)

4. Há, ainda outras alterações procedimentais. Algumas são ligadas diretamente ao processo de contas – aumenta-se, por exemplo, o prazo de tramitação para 120 dias, já incluído o prazo de 30 dias para resposta; igualmente, é inserida uma previsão de interrupção do prazo [art. 37, § 9º] quando necessárias informações externas, incluído o próprio TCE; outras, notadamente as previstas no artigo 36, estão ligadas ao procedimento previsto no artigo 31, § 3º da CF/88, e relacionam-se ao praz de disponibilização das contas para manifestação de qualquer cidadão.
VOTO DA COMISSÃO
4. Posta a fundamentação que entendeu necessária, esta Comissão, por conta do vício de iniciativa observado, tem de emitir parecer contrário à tramitação do projeto.
SALA DAS SESSÕES, 14 de maio de 2.009.
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